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“REESTRUTURA O PLANO DE CARREIRA DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS.”



SERGIO COSTA BEBER STEFANELLO, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte L E I:
Título I

DA FINALIDADE

Capítulo I

DOS FINS, DA APLICAÇÃO E DAS DEFINIÇÕES



Art. 1º. Este Plano de Carreira dispõe sobre os Profissionais da Rede Pública Municipal de Educação do Município de Campo Novo do Parecis e estabelece o regime de trabalho do pessoal nos termos da Lei Federal nº 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases e 9.424/96 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério. 



Parágrafo único. Entende-se por carreira o conjunto de níveis e classes que definem a evolução funcional e remuneratória do Profissional, de acordo com a complexidade de atribuições e grau de responsabilidade, com admissão exclusiva por concurso público.



Art. 2º. Para efeitos desta lei, integram o Plano de Carreira do Profissional de Educação os que exercem na Secretaria Municipal responsável pela gestão da Educação e nas unidades a ela vinculadas, às atividades de docência e os que oferecem suporte pedagógico a tais atividades incluídas as de direção, supervisão, orientação educacional, educação infantil e apoio administrativo. 
Capítulo II

DA EDUCAÇÃO COMO PROFISSÃO



Art. 3º. Os órgãos do Sistema Municipal de Educação devem proporcionar ao grupo dos profissionais:



I - progressão da carreira, mediante a promoção por critérios de habilitação e merecimento na avaliação de desempenho respectivamente;



II - valorização mediante formação continuada, piso salarial, garantia de condições de trabalho, pelo cumprimento da aplicação dos percentuais mínimos destinados à educação.



Art. 4º. Os ocupantes de cargos e especialidades das classes de especialistas de educação atuarão no Ensino Fundamental, na Educação Infantil, na Educação Especial e no Ensino Médio e Profissionalizante, conforme suas respectivas especialidades, definidas nesta Lei. 


Art. 5º. As atividades do Magistério poderão ser exercidas por Professor, mediante permuta e eventualmente, em entidades conveniadas com o Poder Executivo Municipal, sem prejuízo de sua remuneração e demais vantagens e direitos do seu cargo, nos termos do Estatuto dos Servidores Públicos do Município.



Parágrafo único. A ocorrência desta eventualidade deverá ser justificada em termo de convênio ou cooperação, mediante termo autorizado pelo Prefeito.
Título II

DA ESTRUTURA DA CARREIRA DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

Capítulo I

DA CONSTITUIÇÃO DA CARREIRA



Art. 6º. A carreira dos Profissionais da Educação de Campo Novo do Parecis é constituída de 02 (dois) grupos:



I - Professor: composto das atribuições inerentes às atividades de docência, de coordenação, assessoramento pedagógico e de direção de unidade escolar; 



II - Agente Educacional: composto das atribuições inerentes às atividades de educação infantil, apoio e assistência educacional e outras que exijam formação específica, correlacionadas com o perfil profissional.

Capítulo II

DAS CLASSES E NÍVEIS DOS CARGOS DA CARREIRA

Seção I

DA SÉRIE DE NÍVEL E CLASSES DO PROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO



Art. 7º. A série de classes dos cargos dos profissionais da educação é estruturada em linha horizontal de acesso, identificados por letras maiúsculas. 



§ 1º. As classes são estruturadas segundo os graus de formação, atendendo as normas do Conselho Nacional de Educação, exigidos para o provimento do cargo com as seguintes correlações:



I - Professor:



a) Classe A: Habilitação específica de nível médio-magistério;



b) Classe B: Habilitação específica de grau superior ao nível de graduação, representada por licenciatura plena;



c) Classe C: Habilitação específica de curso superior correspondente à licenciatura plena, com especialização ao nível de pós-graduação na área de educação relacionada com sua habilitação;



d) Classe D: Habilitação específica de grau superior em nível de graduação, representado por licenciatura plena, com curso de mestrado na área de educação relacionada com sua habilitação;



e) Classe E: Habilitação específica de grau superior em nível de graduação, representado por licenciatura plena, com curso de doutorado na área de educação relacionada com sua habilitação;

 f) Classe F: habilitação específica de grau superior em nível de graduação, representado por licenciatura plena, com curso de pós-doutorado na área de educação relacionada com sua habilitação.

(Alínea acrescida pela Lei nº 1.247/2008, de 11.06.2008)



II - Agente Educacional:



a) Classe A: habilitação de ensino médio;



b) Classe B: Habilitação específica de grau superior ao nível de graduação, representada por licenciatura plena, na área de educação;


c) Classe C: Habilitação específica de curso superior correspondente à licenciatura plena, com especialização ao nível de pós-graduação na área de educação relacionada com sua habilitação;



d) Classe D: Habilitação específica de grau superior em nível de graduação, representado por licenciatura plena, com curso de mestrado na área de educação relacionada com sua habilitação.



§ 2º. Cada classe desdobra-se em níveis, indicados por algarismos que constituem a linha vertical de progressão e obedecerá ao interstício de um ano de uma para outra, após o cumprimento do estágio probatório.

Seção II

DAS ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO



Art. 8º. São atribuições específicas do:



I - Professor:



a) participar da formulação de Políticas Educacionais nos diversos âmbitos da Secretaria Municipal responsável pela gestão da Educação;



b) elaborar planos, programas e projetos educacionais no âmbito específico de sua atuação;



c) participar da elaboração do Projeto Político Pedagógico;



d) integrar-se nas atividades relativas ao processo ensino aprendizagem e Projeto Político Pedagógico da Escola;



e) exercer funções relacionadas com a administração ou planejamento e orientação do processo didático.



f) desenvolver a regência efetiva;



g) controlar e avaliar o rendimento escolar;



h) executar tarefas de recuperação de alunos, com baixo rendimento escolar;



i) participar de reuniões de trabalho;



j) desenvolver pesquisas educacionais;



k) participar de ações administrativas e das interações educativas com a comunidade, de acordo com o planejamento proposto pela Unidade Escolar;



l) buscar formação continuada no sentido de enfocar a perspectiva da ação reflexiva e investigativa;



m) cumprir e fazer cumprir as determinações da legislação vigente;



n) cumprir a hora-atividade no âmbito da unidade escolar.



II - Agente Educacional:



a) executar atividades entrada e saída de alunos;



b) auxiliar no controle das atividades livres dos alunos, orientando, fiscalizando os espaços de recreação e definindo limites;



c) organização do ambiente escolar;



d) demais atividades complementares e afins.
Seção III

DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS



Art. 9º. Em cada unidade escolar haverá a função:



I - de 1 (um) Diretor Escolar com mais de - (duzentos) alunos;



II - de 1 (um) Supervisor Pedagógico para cada 350 (trezentos e cinqüenta) alunos;



III - de 1 (um) Orientador Educacional par cada 350 (trezentos e cinqüenta) alunos;



IV - de 1 (um) Secretario Escolar, com mais de 5 (cinco) salas de aulas.



§ 1º. Na unidade escolar onde possua o numero inferior previsto nos incisos deste artigo, haverá 1 (um) Orientador Educacional e 1 (um) Supervisor Pedagógico. 



§ 2º. As atribuições e os critérios para escolha de Diretor Escolar, Supervisor Pedagógico, Orientador Educacional e Secretário Escolar de que se trata este artigo serão regulamentados em lei especifica que disporá sobre a Gestão Democrática do Ensino.

Capítulo III

DA SUBSTITUIÇÃO DAS FUNÇÕES DE PROFESSOR



Art. 10. Haverá substituição para o exercício das funções de docentes a qualquer título, de titular de cargo de Professor, nos casos que se configurar ausência e afastamento, previstos no Estatuto dos Servidores, a título de aulas excedentes.



Art. 11.  Para fins de cumprimento ao artigo anterior, poderá o Professor ministrar aulas acima do limite estabelecido, nesta lei, à título de aulas excedentes, superior a jornada semanal, de acordo com o ato de enquadramento ou termo de posse do Professor.



Art. 12. O professor não poderá de maneira alguma ultrapassar a título de aulas excedente, a carga semanal de: 



I - 10 (dez) horas para o professor com carga horária semanal de 40 (quarenta) horas;



II - 20 (vinte) horas para o professor, com a carga horária semanal de 30 (trinta) horas;



III - 30 (trinta) horas para o professor, com a carga horária semanal de 20 (vinte) horas.



Art. 13. Os valores pagos por aula excedente serão aqueles atribuídos ao mesmo nível de formação e classe pertencente, não fazendo jus às horas atividades.



Art. 14. As substituições serão feitas preferencialmente por professores lotados na mesma unidade escolar, através de edital da Secretaria Municipal, responsável pela Educação e havendo mais de um interessado na substituição, adotar-se-á para a designação os seguintes critérios na seguinte ordem:



I - estar em docência na mesma série do Professor afastado ou ausente;



II - maior tempo de serviço na unidade escolar;



III - maior tempo de serviço na rede municipal de educação;



IV - o mais idoso.



Parágrafo único. A substituição dependerá sempre de ato expresso da Secretaria Municipal responsável pela gestão da Educação, ouvindo sempre a Secretaria Municipal de Administração.



Art. 15. O exercício de atividade sob a égide Aulas Excedentes não dispensará o professor do cumprimento das horas atividade, na unidade escolar, em horário estabelecido entre o Professor e o Diretor da Unidade Escolar.



Art. 16. Os valores percebidos a título de aulas excedentes não se incorporam em hipótese alguma à remuneração efetiva, para fins de cálculos ulteriores.

Título III

DO INGRESSO E MOVIMENTAÇÃO NA CARREIRA

Capítulo I

DO INGRESSO



Art. 17. O ingresso na carreira far-se-á mediante concurso público de provas e títulos. 



§ 1º. Para o ingresso no cargo de Professor, além de outros requisitos estabelecidos em lei, exigir-se-á Licenciatura Plena, expedido por estabelecimento oficial ou reconhecido, observando-se, para o exercício nas diversas séries, a seguinte formação mínima: 



I - para educação infantil e o ensino fundamental do ciclo de alfabetização a 4ª série, exigir-se-á, como formação mínima, curso de graduação plena em Pedagogia ou curso Normal Superior, com habilitação em Licenciatura para Educação Infantil ou para as Séries Iniciais do Ensino Fundamental.



II - para o ensino fundamental da 5ª a 8ª série, exigir-se-á, como formação mínima, curso de Licenciatura Plena, com habilitações específicas em área própria para a docência nas séries.



Art. 18. O ingresso dar-se-á no cargo e nível em que o candidato concorreu, sempre na referência inicial, conforme especificado no anexa IV, desta lei. 

Capitulo II

DA MOVIMENTAÇÃO FUNCIONAL



Art. 19. O desenvolvimento do servidor estatutário efetivo na carreira, dar-se-á em duas modalidades:



I - progressão vertical: por tempo de serviço;



II - progressão horizontal: por nova titulação profissional.

Seção I

DA PROGRESSÃO VERTICAL

 



Art. 20. A progressão vertical por tempo de serviço é a passagem do servidor público municipal, ocupante de um dos cargos definidos nesta lei, de um nível para outro subseqüente da mesma classe, desde que:



I - cumprido o estágio probatório, com aproveitamento mínimo de 70% (setenta por cento);


II - aprovado em processo anual e específico de avaliação de desempenho obrigatoriamente, com média de 70% (setenta por cento) de aprovação.


§ 1º. As demais progressões, após o término do estágio probatório, ocorrerão automaticamente, e sempre anualmente.


§ 2º. Decorrido o prazo previsto no inciso II deste artigo, se o órgão não realizar processo de avaliação de desempenho, a progressão vertical dar-se-á automaticamente, após decorridos 60 (sessenta) dias.


§ 3º. Os coeficientes para os aumentos salariais de um nível para o subseqüente ficam estabelecidos de acordo com o anexo II. 



§ 4º. Os níveis serão representados por algarismos romanos dentro de cada classe que compõem a progressão vertical.



§ 5º. As demais normas da avaliação processual referida neste artigo, incluindo instrumentos e critérios, são as previstas no Estatuto dos Servidores Públicos do Município e regulamento específico, estabelecido por uma comissão paritária, formada por representantes dos servidores e Secretaria Municipal, responsável pela Gestão da Educação.

Seção II

DA PROGRESSÃO HORIZONTAL

 


Art. 21. A progressão horizontal por titulação profissional é a passagem do profissional da educação municipal, ocupante de um dos cargos definidos nesta lei, de uma classe para outra no mesmo cargo, em virtude de comprovação da habilitação e/ou certificação de aperfeiçoamento, e/ou qualificação, e/ou capacitação profissional exigida para a respectiva classe, observado o cumprimento do intervalo mínimo de 3 (três) anos da classe A para a classe B, e para as demais automaticamente.



§ 1º. Fica vedado a progressão de 2 (duas) ou mais classes em uma única elevação horizontal.



§ 2º. As classes serão representadas por letras dentro de cada nível que compõem a progressão horizontal.



§ 3º. Somente as titulações apresentadas até 30 de agosto do ano corrente serão consignadas no orçamento do ano seguinte.



§ 4º. As demais normas da avaliação processual referida neste artigo, incluindo instrumentos e critérios, são as previstas no Estatuto dos Servidores Públicos do Município e regulamento específico.



Art. 22. A qualificação e o esforço pessoal em busca de maiores níveis de educação formal dos servidores abrangidos por esta lei, visando o seu crescimento acadêmico e à sua permanência no serviço público, serão estimulados mediante a concessão do incentivo à titulação.



Art. 23. O incentivo à titulação será concedido ao profissional da educação, ocupante do cargo público municipal previsto nesta lei, que adquirir nova titulação, nos percentuais previstos no anexo IV, observada a especialidade exigida para o cargo.



Parágrafo único. Os percentuais do incentivo de titulação, previstos no anexo IV, não são cumuláveis entre si.
Capítulo III

DO REGIME DE TRABALHO



Art. 24. O professor ocupante de cargo, integrantes da carreira prevista nesta lei, é remunerado como mensalista com a jornada de trabalho, de vinte, trinta e quarenta horas semanais, que equivalerá ao exercício de um cargo.



§ 1º. A jornada prevista no caput deste artigo será dividida em:



I - 70% (setenta por cento) de horas-aula;



II - 30% (trinta por cento) de horas-atividade.



§ 2º. Hora-aula é o período de tempo em que o professor desempenha atividades de efetiva regência de classe;



§ 3º. Hora-atividade é o período dedicado pelo docente, obrigatoriamente no recinto escolar, conforme projeto individual apresentado ao supervisor para:



I - planejar, preparar e avaliar o trabalho didático;



II - participar de reuniões pedagógicas e de articulação com a comunidade;



III - aperfeiçoar seu trabalho profissional;



IV - horas de estudos.



§ 4º. Além do percentual de horas-atividade previstas no inciso II, do § 1º deste artigo, o docente poderá, de acordo com a necessidade e conveniência da SEMEC, ter as horas-atividade aumentada para 33% (trinta e três por cento), a fim de prestar atendimento ao educando.



Art. 25. Será considerada falta diária do professor a ausência, por 2 (dois) dias letivos, no período de 6 (seis) meses, superior a 10% (dez por cento) de sua carga horária do dia, considerando o total das aulas dadas nas unidades educacionais em que lecione.



Art. 26. A distribuição da jornada de trabalho do professor é de responsabilidade da unidade escolar ou administrativa e deve estar articulada ao Plano de Desenvolvimento e atribuições de aulas, em se tratando da unidade escolar, que estiver vinculado.

Título IV

DOS DEVERES, RESPONSABILIDADES, DIREITOS E VANTAGENS

Capítulo I

DOS DIREITOS



Art. 27. Além dos direitos previstos na Constituição Federal, no Regime Jurídico e demais normas legais, são direitos dos integrantes do Magistério:



I - ter a seu alcance informações educacionais, bibliografia, material didático e outros instrumentos, bem como contar com assessoria que auxiliem e estimulem a melhoria de seu desempenho profissional e a ampliação de seus conhecimentos;



II - ter assegurada a oportunidade de freqüentar cursos de formação, pós graduação, atualização, especialização profissional, aperfeiçoamento e extensão universitária, seminário, encontro, congresso, sem prejuízo do atendimento ao educando, desde que devidamente autorizado sendo obrigatória a divulgação nas Unidades Educacionais de todos os eventos promovidos pela Secretaria Municipal responsável pela gestão da Educação, previamente definido entre as partes;



III - dispor no ambiente de trabalho, de instalações e material técnico e pedagógico suficiente e adequado, para que possa exercer com eficiência e eficácia suas funções;



IV - utilizar-se de materiais, de procedimento didático e de instrumentos de avaliação do processo ensino-aprendizagem, dentro dos princípios psicopedagógicos que objetivem alicerçar a participação, a democratização do ensino e autonomia do aluno, na construção da sua cidadania;



V - participar, como integrante de Conselhos, de Comissões, de estudos de deliberações que afetem o processo educacional, de acordo com a filosofia da Unidade Escolar;



VI - participar como membro atuante na gestão das Unidades Educacionais do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades educacionais e da Secretaria Municipal responsável pela gestão da Educação;



VII - ser respeitado por alunos, pais, colegas e autoridades, enquanto profissional e ser humano;



VIII - ter desenvolvimento da carreira na forma da legislação específica.



IX - representatividade da categoria para as quais forem eleitos.

Capítulo II

DOS DEVERES



Art. 28. Os integrantes das classes de magistério têm o dever constante de considerar a relevância social de suas atribuições, mantendo conduta ética e funcional adequada à dignidade profissional em razão da qual, além das obrigações previstas nesta lei e na legislação em vigor deverão:



I - ministrar todas as aulas previstas na grade curricular e realizar as demais atividades previstas na ação docente conforme legislação em vigor e Projeto Pedagógico da Unidade Educacional;



II - respeitar o aluno como sujeito do processo educativo, comprometer-se com a eficácia de seu aprendizado e construção de sua autonomia;



III - comunicar à autoridade imediata as irregularidades de que tiver conhecimento, na sua área de atuação, e às autoridades superiores, no caso de omissão por parte da primeira;



IV - fornecer as informações necessárias para a permanente atualização de seus prontuários junto as Unidades Educacionais e aos órgãos da Administração;



V - considerar os princípios de democratização do acesso e permanência na escola enquanto direito dos cidadãos, as diretrizes do Projeto Pedagógico da Secretaria Municipal responsável pela gestão da Educação e da Unidade Educacional;



VI - participar do Conselho de Escolas e Conselho Municipal de Educação, quando eleito para tal fim e, acatar as decisões por eles tomadas;



VII - participar do Conselho de Classe ou Série, nas Unidades Escolares em que ministrar aulas;



VIII - guardar sigilo sobre assunto de Natureza Profissional;



IX - zelar pela economia e conservação do material que lhe for confiado;



X - atender prontamente às solicitações de documentos, informações e providências de interesse profissional e pedagógico que lhes forem solicitadas pela autoridade competente;



XI - cumprir integralmente a jornada de trabalho que lhe for atribuída;



XII - dar conhecimento a todo profissional da Unidade Educacional de informações de interesse do mesmo, necessárias ao andamento de sua vida profissional;



XIII - com base nos deveres aqui enunciados, organizar os conteúdos, procedimentos didático-metodológicos, bem como materiais e avaliação de forma coerente e pedagogicamente compatíveis, responsabilizando-se pelos resultados das hipóteses de trabalho que implementar;



XIV - comparecer às Reuniões Pedagógicas, aos Conselhos de Classe e Conselhos Finais.

Capítulo III

DO RECESSO ESCOLAR E DAS FÉRIAS



Art. 29. O Calendário Escolar anualmente instituído pela Secretaria Municipal responsável pela gestão da Educação determinará os períodos de recesso escolar de no mínimo 15 (quinze) dias e de férias anuais de 30 (trinta) dias dos integrantes do Quadro do Magistério Público Municipal em exercício na unidade escolar.



§ 1º. Além das férias anuais de trinta dias, a Secretaria fará constar do Calendário Escolar, o(s) período(s) de recesso escolar.


§ 2º. Consideram-se efetivamente exercidas as horas-aula e horas de trabalho pedagógico que o docente deixar de prestar por motivo de férias escolares, de recesso escolar e de outras ausências que a legislação considerar de efetivo exercício.



Art. 30. Os docentes designados para funções de Suporte Pedagógico gozarão férias anuais de 30 (trinta) dias de acordo com a Escala determinada pela Secretaria Municipal responsável pela gestão da Educação.



Art. 31. Fica instituído o "Dia do Professor", comemorado em 15 de outubro de cada ano, a constar no Calendário Escolar.

Capítulo IV

DA REMUNERAÇÃO E DA JORNADA DE TRABALHO



Art. 32. O sistema remuneratório dos profissionais da educação é estabelecido através desta lei, devendo ser revisto, obrigatoriamente, a cada doze meses, nos termos de lei específica.

 



Art. 33. Fica instituído o piso salarial dos profissionais previstos nesta Lei, da seguinte forma:



I - professores: jornada de 40 (quarenta) horas semanais, 30 (trinta) horas e 20 (vinte) horas;



II - agentes educacionais: jornada de 40 (quarenta) horas.



Art. 34. O cálculo da remuneração, correspondente a cada classe e nível da estrutura da carreira dos Professores obedecerá à tabela no anexo II.



Art. 35. Fica garantido ao profissional da educação no exercício na função de Diretor, Supervisor Pedagógico, Orientador Educacional e Secretário Escolar, pelo regime de dedicação exclusiva, o recebimento de um percentual incidente sobre a remuneração do cargo original: 


I - no exercício da função de Diretor de Unidade Escolar, o profissional perceberá percentual de 40% (quarenta por cento);



II – no exercício da função de Supervisor Pedagógico, o profissional perceberá percentual de 20% (vinte por cento);



III – no exercício da função de Orientador Educacional, o profissional perceberá percentual de 20% (vinte por cento).



IV – no exercício da função de Secretário Escolar, o servidor perceberá percentual de 50% (cinqüenta por cento).

Título V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Capítulo I

DA ATRIBUIÇÃO DE AULAS E DE SUPORTE PEDAGÓGICO



Art. 36. A atribuição de aulas e de suporte pedagógico ocorrerá anualmente, para o próximo período letivo, obrigatório para todos os ocupantes do cargo de professor, realizada pela Secretaria Municipal responsável pela gestão da Educação, obedecerá, em conformidade com a formação mínima exigida, ao somatório da pontuação baseada nos seguintes critérios:



I - Tempo de serviço;



II - Aperfeiçoamento e títulos.



§ 1º. Para efeitos de pontuação por tempo de serviço público prestado na rede municipal de ensino, cada ano contará um ponto;



§ 2º. Para efeitos da pontuação por aperfeiçoamento e títulos, utilizar-se-á o somatório da habilitação específica, da formação e atualização pedagógica, da seguinte forma:



I - 2,0 (dois) pontos para habilitação específica às aulas que concorrer;



II - a pontuação auferida pela maior titulação, nos termos do quadro abaixo:

	FORMAÇÃO
	PONTUAÇÃO

	Pós-graduação
	Doutorado reconhecido pelo Capes

Mestrado reconhecido pelo Capes

Especialização 
	45 (quarenta e cinco)

40 (quarenta)

30 (trinta)

	Licenciatura


	Licenciatura Plena

Licenciatura Curta
	20 (vinte)

10 (dez)

	Ensino Médio
	Estudos Adicionais

Magistério
	6 (seis)

5 (cinco)




III - a pontuação auferida pelo somatório da atualização pedagógica de Certificados devidamente registrados, na área da educação, onde constem obrigatoriamente os conteúdos trabalhados, dos últimos 3 (três) anos, até o limite de 400 (quatrocentas) horas, divididos por 40 (quarenta).



§ 3º. Entende-se por curso de atualização pedagógica os estudos feitos na área da educação que contemplem conhecimentos metodológicos e de políticas educacionais.



§ 4º. Em caso de empate de pontos, obedecer-se-á ao seguinte critério:



a) maior graduação;



b) maior tempo de serviço na rede municipal de ensino;



c) maior idade.



Art. 37. Os critérios e o período da atribuição serão disciplinados anualmente, em ato do Poder Executivo Municipal, por uma comissão paritária de representantes de cada unidade escolar, escolhida pelos professores e da Secretaria Municipal responsável pela gestão da Educação.



Parágrafo único. A comissão prevista no caput deverá ser formalizada até 31 de agosto de cada ano.
Capítulo II

DA REMOÇÃO



Art. 38. Remoção é a movimentação dos integrantes do Quadro do Magistério entre as Unidades Escolares da Secretaria Municipal responsável pela gestão da Educação, em acordo com o Professor e a Secretaria Municipal responsável pela gestão da Educação e poderá ser realizada:



I - ex-ofício;



II - a pedido, a critério da administração e desde que haja disponibilidade de vagas.



Parágrafo único. As remoções a pedido deverão ser solicitadas com antecedência de dois meses ao período de férias.



Art. 39. Entre os docentes, a movimentação ocorrerá de uma para outra unidade escolar subordinada ao sistema municipal de ensino, respeitado o campo de atuação de ingresso e de acordo com o interesse público verificado pela Secretaria Municipal responsável pela gestão da Educação.



§ 1º. A remoção deverá ocorrer por títulos e por permuta, devendo nessa última modalidade, ser precedida de requerimento de ambos os interessados dirigidos ao Secretário Municipal de Educação e Cultura com anuência dos diretores de escola das respectivas unidades escolares.



§ 2º. Os critérios de pontuação para classificação dos candidatos à remoção, bem como suas diretrizes serão fixadas por Decreto do Executivo.
Capítulo III

DO ENQUADRAMENTO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS NAS CARREIRAS

Seção I

DA COMISSÃO DE ENQUADRAMENTO



Art. 40. Fica criada uma Comissão de Enquadramento que será constituída paritariamente entre membros indicados pelo Governo Municipal e representante dos Profissionais da Educação, num total de seis membros.


Parágrafo único. O Governo Municipal e a entidade sindical representativa dos servidores municipais deverão apresentar ao Secretário responsável pela gestão de pessoal os nomes dos representantes escolhidos para compor a comissão de enquadramento, bem como dos respectivos suplentes.

Seção II

DOS PRAZOS



Art. 41. O prazo de duração dos trabalhos da comissão de enquadramento será de 40 (quarenta) dias, assim distribuídos:



I - prazo de enquadramento: 10 (dez) dias, contados da publicação do ato de nomeação da Comissão de Enquadramento;



II - prazo de apresentação de recursos ao enquadramento: 10 (quinze) dias, contados da publicação do ato de enquadramento;



III - prazo máximo de resposta aos recursos previstos no Inciso II: 5 (cinco) dias, contados da apresentação formal do recurso;



IV - prazo de solicitação de reconsideração da decisão prevista no Inciso III de 5 (cinco) dias, contados da publicação da decisão;



V - prazo máximo de resposta aos pedidos de reconsideração previstos no Inciso IV de 10 (dez) dias, contados da apresentação formal do pedido de reconsideração.



§ 1º. Terminado o enquadramento preliminar dos servidores, realizado pela comissão de enquadramento prevista nesta lei, o Secretário Municipal responsável pela gestão de pessoal da Prefeitura fará publicá-lo, abrindo formalmente o prazo de recurso a que se refere o inciso II do § 2º deste artigo.



§ 2º. Passado o prazo referido no inciso II do § 2º deste artigo, será publicado ato do Prefeito Municipal, contendo o enquadramento definitivo dos servidores que não optaram por recorrer do contido na publicação a que se refere o parágrafo anterior.



§ 3º. A resposta a que se refere o inciso III do § 2º deste artigo, cabe à comissão de enquadramento e será publicada, no diário oficial, pelo Secretário Municipal responsável pela gestão de pessoal da Prefeitura, abrindo formalmente o prazo de recurso a que se refere o inciso IV do § 2º deste artigo. 



§ 4º. Passado o prazo referido no inciso IV do § 2º deste artigo, será publicado ato do Prefeito Municipal, contendo o enquadramento definitivo dos servidores que não optaram por recorrer do contido na publicação a que se refere o parágrafo anterior.



§ 5º. A resposta a que se refere o inciso V do § 2º deste artigo, cabe à comissão de enquadramento e será publicada pelo Secretário Municipal responsável pela gestão de pessoal da Prefeitura, simultaneamente ao ato do Prefeito Municipal, contendo o enquadramento definitivo dos servidores em questão.
                        Art. 41. O prazo de duração dos trabalhos da Comissão de Enquadramento será de 40 (quarenta) dias, assim distribuídos:



I - prazo de enquadramento: 10 (dez) dias, contados da publicação do ato de nomeação da Comissão de Enquadramento;



II - prazo de apresentação de recursos ao enquadramento: 10 (quinze) dias, contados da publicação do ato de enquadramento;



III - prazo máximo de resposta aos recursos previstos no inciso II: 5 (cinco) dias, contados da apresentação formal do recurso;



IV - prazo de solicitação de reconsideração da decisão prevista no inciso III: de 5 (cinco) dias, contados da publicação da decisão;



V - prazo máximo de resposta aos pedidos de reconsideração previstos no inciso IV: 10 (dez) dias, contados da apresentação formal do pedido de reconsideração.



§ 1º. Terminado o enquadramento preliminar dos servidores, realizado pela Comissão de Enquadramento prevista nesta Lei, o Secretário Municipal responsável pela gestão de pessoal da Prefeitura fará publicá-lo, abrindo formalmente o prazo de recurso a que se refere o inciso II do § 2º deste artigo.



§ 2º. Passado o prazo referido no inciso II do § 2º deste artigo, será publicado ato do Prefeito Municipal, contendo o enquadramento definitivo dos servidores que não optaram por recorrer do contido na publicação a que se refere o parágrafo anterior.



§ 3º. A resposta a que se refere o inciso III do § 2º deste artigo, cabe à Comissão de Enquadramento e será publicada no diário oficial pelo Secretário Municipal responsável pela gestão de pessoal da Prefeitura, abrindo formalmente o prazo de recurso a que se refere o inciso IV do § 2º deste artigo. 



§ 4º. Passado o prazo referido no inciso IV do § 2º deste artigo, será publicado ato do Prefeito Municipal, contendo o enquadramento definitivo dos servidores que não optaram por recorrer do contido na publicação a que se refere o parágrafo anterior.



§ 5º. A resposta a que se refere o inciso V do § 2º deste artigo, cabe à Comissão de Enquadramento e será publicada pelo Secretário Municipal responsável pela gestão de pessoal da Prefeitura, simultaneamente ao ato do Prefeito Municipal, contendo o enquadramento definitivo dos servidores em questão.



(Redação alterada pela Lei nº 1.206/2007, de 14.11.2007) 

Seção III

DO ENQUADRAMENTO NA CLASSE DE VENCIMENTO



Art. 42. Para a identificação da classe à qual pertence o servidor será utilizado a inicial do cargo, na data de enquadramento, observado o disposto no anexo IV, desta lei.

Seção IV

DO ENQUADRAMENTO NO NÍVEL DE VENCIMENTO



Art. 43. O enquadramento dos cargos previstos nesta lei, no nível de vencimento será efetuado automaticamente de acordo com o tempo de efetivo exercício no serviço público municipal de Campo Novo do Parecis, na forma do anexo IV desta lei.



Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo serão computados os anos completos de serviço público municipal, ficando as frações em meses e dias como contagem inicial dos interstícios necessários aos mecanismos de desenvolvimento previstos neste plano.

Seção V

DO ENQUADRAMENTO NO PADRÃO DE VENCIMENTO



Art. 44. Para fins de enquadramento definitivo, uma vez identificado o nível e a classe, o valor pecuniário correspondente deve ser comparado com o apurado na forma do enquadramento preliminar. 



§ 1º. Realizada a comparação prevista no caput deste artigo conclui-se que:



I - caso o valor pecuniário produzido no enquadramento seja igual ou superior ao recebido atualmente pelo servidor, a diferença individual de enquadramento deixa de existir e o enquadramento definitivo fica determinado no nível e classe correspondente na data do enquadramento;


II - caso o valor pecuniário produzido no enquadramento seja inferior ao recebido atualmente pelo servidor, observar-se-á o seguinte procedimento:


a) O servidor será enquadrado em padrão de vencimento, da mesma classe e nível de capacitação, cujo valor pecuniário seja igual tabela do cargo correspondente, previsto no anexo IV, desta Lei;



b) Caso o disposto na alínea anterior não ser suficiente para sanar a diferença observada, o que restar deverá compor vantagem pessoal incorporada e passa a compor a remuneração do servidor. 



§ 2º. A vantagem pessoal incorporada de que trata a alínea b, do inciso II do parágrafo anterior, é irredutível, compõe o vencimento do servidor para todos os efeitos e será ajustada quando dos reajustes gerais dos servidores municipais de Campo Novo do Parecis. 

                        § 2º. A vantagem pessoal incorporada de que trata a alínea b, do inciso II do parágrafo anterior, paga em parcela destacada do padrão de vencimento, é irredutível, compõe o vencimento do servidor para todos os efeitos, inclusive para fins de cálculo de horas extraordinárias, 13º salários e férias e será ajustada nos mesmos índices e percentuais quando:


                        a) dos reajustes gerais dos servidores municipais de Campo Novo do Parecis;

                        b) da progressão por tempo de serviço”.



(Redação alterada pela Lei nº 1.148/2006, de 23.11.2006)

                        Art. 44. Para fins de enquadramento definitivo, o servidor deverá optar por uma das seguintes formas:


I – opção pelo enquadramento de concurso: define-se o valor pecuniário pela soma do salário mensal mais o adicional de tempo de serviço; determina o tempo de serviço para definir o nível correspondente ao enquadramento do servidor; verifica a classe cujo valor pecuniário que seja igual ou imediatamente superior mais próximo na tabela do cargo correspondente, previsto no anexo III, desta Lei; o servidor permanecerá nesta classe definitivamente sem a necessária correspondência à titularidade, percebendo, além do vencimento de enquadramento o valor de 2% (dois por cento) ao ano, à título de progressão vertical;



II – opção pela classe de referência: define-se o valor pecuniário pela soma do salário mensal mais o adicional de tempo de serviço; determina o tempo de serviço para definir o nível correspondente ao enquadramento do servidor; verifica a classe cujo valor pecuniário que seja igual ou imediatamente superior mais próximo na tabela do cargo correspondente, previsto no anexo III, desta Lei; o servidor poderá avançar na carreira desde que haja classe por titularidade nas condições deste Estatuto;



III – opção pelo complemento constitucional: define-se o valor pecuniário pela soma do salário mensal mais o adicional de tempo de serviço; determina o tempo de serviço para definir o nível correspondente ao enquadramento do servidor; verifica a classe inicial correspondente ao tempo de serviço na tabela do cargo correspondente, previsto no anexo III, desta Lei; a diferença entre o valor pecuniário e o valor inicial da tabela do cargo correspondente, previsto no anexo III, desta Lei correspondente ao tempo de serviço deverá compor como complemento constitucional incorporado à remuneração do servidor.



§ 1º. Os servidores optantes pelo enquadramento de concurso poderão ser enquadrado nas classes constituídas pelas letras “E” e “F”, quando for o caso, classes estas criadas tão somente para este tipo de enquadramento, sem a necessária correspondência à titularidade.

                          § 2º. Os servidores deverão optar por uma das formas de enquadramento até o final do exercício de 2007.

                          § 3º. O complemento constitucional incorporado de que trata o inciso III deste artigo, pago em parcela destacada do padrão de vencimento, é irredutível e compõem o vencimento do servidor para todos os efeitos, inclusive para fins de cálculo de horas extraordinárias, 13º salários e férias e será reajustado nos mesmos índices e percentuais quando:

                          a) dos reajustes gerais dos servidores municipais;

                          b) da progressão por tempo de serviço.



§ 4º. O servidor que se julgar prejudicado em seu enquadramento poderá dele recorrer, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de publicação de seu enquadramento, mediante petição fundamentada e documentos comprobatórios que caracterizem os fatos alegados e possibilitem, se for o caso, a reconsideração do ato.



§ 5º. Constatando-se a procedência da retificação do enquadramento do servidor, esta será realizada com efeitos financeiros retroativos à data do enquadramento a que o servidor teria direito, nos termos desta Lei, com exceção da opção I, cujos efeitos vigoram a partir da promulgação desta Lei.”

                       (Redação alterada pela Lei nº 1.206/2007, de 14.11.2007) 



Art. 45. Previamente à comparação a que se refere o disposto no artigo anterior, a comissão de enquadramento deverá proceder à verificação das parcelas permanentes, que compõem a remuneração do servidor:



I – vencimento base;



II – anuênios, previsto na alínea a do art. 24 da Lei Municipal nº 227/92;



III – aperfeiçoamento profissional, previsto no art. 21 da Lei Municipal nº 227/92;



IV – tempo de serviço, previsto no art. 23 da Lei Municipal nº 227/92, alterada pela Lei Municipal nº 492/96.



Parágrafo único. O tempo de serviço previsto no inciso IV do artigo anterior, extinto por esta lei, será incorporado proporcionalmente pelo tempo de serviço do professor, não completos para a aquisição do período, existente na data da entrada em vigor desta lei, na expectativa do direito, na proporção de 1/5 (um quinto), por ano de efetivo exercício, considerando a fração superior a 180 (cento e oitenta) dias, como um ano.  

Título VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS



Art. 46. As vagas do quadro dos ocupantes do quadro da educação serão criados em lei, conforme a demanda e necessidade vigente e relacionadas no edital do concurso.



Art. 47. O quadro permanente dos professores estatutários efetivos do Município de Campo Novo do Parecis será estruturado em conformidade com as disposições desta lei, combinadas com as normas do Estatuto Geral dos Servidores Públicos do Município e do Plano Geral de Cargos no Serviço Público Municipal, e demais disposições aplicáveis à espécie.



Art. 48. Os professores efetivos investidos em cargos em comissão, funções de confiança ou funções gratificadas, contarão o tempo de exercício correspondente para fins de desenvolvimento funcional, nos termos da presente lei.



Art. 49. As disposições, direitos e vantagens da presente lei somente são aplicáveis e se estendem aos servidores estatutários efetivos submetidos aos preceitos e demais normas reguladoras desta lei.



Art. 50. A Secretaria Municipal responsável pela gestão da Educação realizará cursos de atualização didático-pedagógicos e aperfeiçoamento, a serem oferecidos aos integrantes da carreira de professor, com expedição de Certificado, poderão ter validade para a atribuição de aula, conforme disposto em regulamento.



Art. 51. Os ocupantes do cargo de Agente Educacional poderão cumprir a jornada de trabalho diária de 6 (seis) horas, ininterruptas, de acordo com a conveniência administrativa da Unidade Escolar de Educação Infantil.  



Art. 52. Não será aberto concurso para provimento de vagas do cargo de professor com escolaridade em nível de ensino médio de Magistério, com ensino médio.



Art. 53. Os cargos de Monitor 1º Grau Completo e Monitor 1º Grau Incompleto, que passam a ser parte transitória desta lei e ficam automaticamente extintos à medida que vagarem.



Art. 54. O monitor deverá apresentar graduação compatível com o cargo de professor para fins de enquadramento na nova carreira.



Art. 55. Os professores em desvio de atividade na data da aprovação da presente lei, deverão retornar a origem no prazo de 30 (trinta) dias após aprovação da presente Lei.


Art. 56. Por ocasião do enquadramento, os professores com Licenciatura Curta ou Estudos Adicionais comporão quadro suplementar até adquirir nova habilitação. 


Art. 57. Para efeitos da progressão horizontal, os comprovantes de nova titulação poderão ser apresentados até 30 de dezembro de 2006.



Art. 57. Para efeitos da progressão horizontal, os comprovantes de nova titulação poderão ser apresentados até 30 de dezembro de 2007.

                         (Redação alterada pela Lei nº 1.206/2007, de 14.11.2007) 



Art. 58. No ato do enquadramento os professores poderão optar:



I - com carga horária semanal de 40 (quarenta) horas para o regime de 30 (trinta) horas semanais;                



II - com carga horária semanal de 30 (trinta) horas para o regime de 40 (quarenta) horas semanais;



III – com carga horária de 30 (trinta) horas para o regime de 20 (vinte) horas semanais.



§ 1º. O disposto no inciso II deste artigo aplica-se somente a professores com licenciatura plena;



§ 2º. As opções previstas neste artigo poderão ser revistas uma única vez.

                         § 3º. As opções previstas neste artigo poderão ser feitas também pelos professores com escolaridade em nível de ensino médio de Magistério.

                         (Parágrafo acrescido pela Lei nº 1.206/2007, de 14.11.2007) 



Art. 59. O percentual de função gratificada para o Supervisor Pedagógico  e Orientador Educacional, previsto nos incisos II e III do art. 35, desta lei, aplicar-se-á somente a partir de 1º de janeiro de 2008, aplicando-se no exercício de 2007, o percentual de 10% (dez por cento).


Art. 60. Os efeitos financeiros desta lei ficam condicionados à existência de previsão orçamentária.



Art. 61. Ficam extintas todas as vantagens e benefícios não previstos nesta Lei.


Art. 62. Fazem parte desta Lei os anexos I, II, III e IV.



Art. 63. Aplica-se subsidiariamente, no que não específico o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Campo Novo do Parecis e plano de cargos dos servidores gerais.



Art. 64. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 65. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nºs 227/1992, 254/1993, 447/1995 e 492/1996.



Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 09 dias do mês de novembro de 2006.

SERGIO COSTA BEBER STEFANELO

Prefeito Municipal



Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicado por afixação no lugar de costume, data supra.

MÁRCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração
ANEXOS

ANEXO I

DA QUANTIDADE DE CARGOS

	Cargo
	Quantidade

	Professor
	290

	Agente Educacional
	059

	Total
	349


ANEXO II

DO PERFIL PROFISSIONAL E OCUPACIONAL ATUAL

	Situação Nova
	Situação Atual
	Quantidade

Criada
	Quantidade

Efetiva

	Professor
	
	290
	232

	Agente Educacional
	Auxiliar Creche

Assistente Comunitário
	038

008
	038

008

	Total
	349
	285


ANEXO III

DOS CARGOS EM EXTINÇÃO

	Cargo
	Quantidade Criada
	Quantidade Efetiva

	Monitor 1º Grau Completo

Monitor 1º Grau Incompleto
	006

008
	005

002


ANEXO IV

DA TABELA DE VENCIMENTOS

	Cargo: PROFESSOR - 20 HORAS
	 
	 
	 
	 

	Classe/Nível
	A - 1,00
	B - 1,40
	C - 1,55
	D - 1,75
	E - 1,90

	I - 1,00 - 00 anos
	      609,09 
	      852,73 
	      944,09 
	   1.065,91 
	     1.157,27 

	II - 1,08 - 04 anos
	      657,82 
	      920,94 
	   1.019,62 
	   1.151,18 
	     1.249,85 

	III - 1,10 - 05 anos
	      670,00 
	      938,00 
	   1.038,50 
	   1.172,50 
	     1.273,00 

	IV - 1,12 - 06 anos
	      682,18 
	      955,05 
	   1.057,38 
	   1.193,82 
	     1.296,14 

	V - 1,14 - 07 anos
	      694,36 
	      972,11 
	   1.076,26 
	   1.215,13 
	     1.319,29 

	VI - 1,16 - 08 anos
	      706,54 
	      989,16 
	   1.095,14 
	   1.236,45 
	     1.342,43 

	VII - 1,18 - 09 anos
	      718,73 
	   1.006,22 
	   1.114,03 
	   1.257,77 
	     1.365,58 

	VIII - 1,20 - 10 anos
	      730,91 
	   1.023,27 
	   1.132,91 
	   1.279,09 
	     1.388,73 

	IX - 1,22 - 11 anos
	      743,09 
	   1.040,33 
	   1.151,79 
	   1.300,41 
	     1.411,87 

	X - 1,24 - 12 anos
	      755,27 
	   1.057,38 
	   1.170,67 
	   1.321,73 
	     1.435,02 

	XI - 1,26 - 13 anos
	      767,45 
	   1.074,43 
	   1.189,55 
	   1.343,04 
	     1.458,16 

	XII - 1,28 - 14 anos
	      779,64 
	   1.091,49 
	   1.208,43 
	   1.364,36 
	     1.481,31 

	XIII - 1,30 - 15 anos
	      791,82 
	   1.108,54 
	   1.227,32 
	   1.385,68 
	     1.504,45 

	XIV - 1,32 - 16 anos
	      804,00 
	   1.125,60 
	   1.246,20 
	   1.407,00 
	     1.527,60 

	XV - 1,34 - 17 anos
	      816,18 
	   1.142,65 
	   1.265,08 
	   1.428,32 
	     1.550,74 

	XVI - 1,36 - 18 anos
	      828,36 
	   1.159,71 
	   1.283,96 
	   1.449,63 
	     1.573,89 

	XVII - 1,38 - 19 anos
	      840,54 
	   1.176,76 
	   1.302,84 
	   1.470,95 
	     1.597,03 

	XVIII - 1,40 - 20 anos
	      852,73 
	   1.193,82 
	   1.321,73 
	   1.492,27 
	     1.620,18 

	XIX -1,42 - 21 anos
	      864,91 
	   1.210,87 
	   1.340,61 
	   1.513,59 
	     1.643,32 

	XXI - 1,44 - 22 anos
	      877,09 
	   1.227,93 
	   1.359,49 
	   1.534,91 
	     1.666,47 

	XXII - 1,46 - 23 anos
	      889,27 
	   1.244,98 
	   1.378,37 
	   1.556,22 
	     1.689,62 

	XXIII - 1,48 - 24 anos
	      901,45 
	   1.262,03 
	   1.397,25 
	   1.577,54 
	     1.712,76 

	XXIV - 1,50 - 25 anos
	      913,64 
	   1.279,09 
	   1.416,13 
	   1.598,86 
	     1.735,91 

	XXV - 1,52 - 26 anos
	      925,82 
	   1.296,14 
	   1.435,02 
	   1.620,18 
	     1.759,05 

	XXVI - 1,54 - 27 anos
	      938,00 
	   1.313,20 
	   1.453,90 
	   1.641,50 
	     1.782,20 

	XXVII - 1,56 - 28 anos
	      950,18 
	   1.330,25 
	   1.472,78 
	   1.662,82 
	     1.805,34 

	XXVIII - 1,58 - 29 anos
	      962,36 
	   1.347,31 
	   1.491,66 
	   1.684,13 
	     1.828,49 

	XXIX - 1,60 - 30 anos
	      974,54 
	   1.364,36 
	   1.510,54 
	   1.705,45 
	     1.851,63 


	Cargo: PROFESSOR - 30 HORAS
	 
	 
	 
	 

	Classe/Nível
	A - 1,00
	B - 1,40
	C - 1,55
	D - 1,75
	E - 1,90

	I - 1,00 - 00 anos
	      913,63 
	   1.279,08 
	   1.416,13 
	   1.598,85 
	     1.735,90 

	II - 1,08 - 04 anos
	      986,72 
	   1.381,41 
	   1.529,42 
	   1.726,76 
	     1.874,77 

	III - 1,10 - 05 anos
	   1.004,99 
	   1.406,99 
	   1.557,74 
	   1.758,74 
	     1.909,49 

	IV - 1,12 - 06 anos
	   1.023,27 
	   1.432,57 
	   1.586,06 
	   1.790,71 
	     1.944,20 

	V - 1,14 - 07 anos
	   1.041,54 
	   1.458,15 
	   1.614,38 
	   1.822,69 
	     1.978,92 

	VI - 1,16 - 08 anos
	   1.059,81 
	   1.483,74 
	   1.642,71 
	   1.854,67 
	     2.013,64 

	VII - 1,18 - 09 anos
	   1.078,08 
	   1.509,32 
	   1.671,03 
	   1.886,65 
	     2.048,36 

	VIII - 1,20 - 10 anos
	   1.096,36 
	   1.534,90 
	   1.699,35 
	   1.918,62 
	     2.083,08 

	IX - 1,22 - 11 anos
	   1.114,63 
	   1.560,48 
	   1.727,67 
	   1.950,60 
	     2.117,79 

	X - 1,24 - 12 anos
	   1.132,90 
	   1.586,06 
	   1.756,00 
	   1.982,58 
	     2.152,51 

	XI - 1,26 - 13 anos
	   1.151,17 
	   1.611,64 
	   1.784,32 
	   2.014,55 
	     2.187,23 

	XII - 1,28 - 14 anos
	   1.169,45 
	   1.637,22 
	   1.812,64 
	   2.046,53 
	     2.221,95 

	XIII - 1,30 - 15 anos
	   1.187,72 
	   1.662,81 
	   1.840,96 
	   2.078,51 
	     2.256,67 

	XIV - 1,32 - 16 anos
	   1.205,99 
	   1.688,39 
	   1.869,29 
	   2.110,49 
	     2.291,38 

	XV - 1,34 - 17 anos
	   1.224,26 
	   1.713,97 
	   1.897,61 
	   2.142,46 
	     2.326,10 

	XVI - 1,36 - 18 anos
	   1.242,54 
	   1.739,55 
	   1.925,93 
	   2.174,44 
	     2.360,82 

	XVII - 1,38 - 19 anos
	   1.260,81 
	   1.765,13 
	   1.954,25 
	   2.206,42 
	     2.395,54 

	XVIII - 1,40 - 20 anos
	   1.279,08 
	   1.790,71 
	   1.982,58 
	   2.238,39 
	     2.430,26 

	XIX -1,42 - 21 anos
	   1.297,35 
	   1.816,30 
	   2.010,90 
	   2.270,37 
	     2.464,97 

	XXI - 1,44 - 22 anos
	   1.315,63 
	   1.841,88 
	   2.039,22 
	   2.302,35 
	     2.499,69 

	XXII - 1,46 - 23 anos
	   1.333,90 
	   1.867,46 
	   2.067,54 
	   2.334,32 
	     2.534,41 

	XXIII - 1,48 - 24 anos
	   1.352,17 
	   1.893,04 
	   2.095,87 
	   2.366,30 
	     2.569,13 

	XXIV - 1,50 - 25 anos
	   1.370,45 
	   1.918,62 
	   2.124,19 
	   2.398,28 
	     2.603,85 

	XXV - 1,52 - 26 anos
	   1.388,72 
	   1.944,20 
	   2.152,51 
	   2.430,26 
	     2.638,56 

	XXVI - 1,54 - 27 anos
	   1.406,99 
	   1.969,79 
	   2.180,83 
	   2.462,23 
	     2.673,28 

	XXVII - 1,56 - 28 anos
	   1.425,26 
	   1.995,37 
	   2.209,16 
	   2.494,21 
	     2.708,00 

	XXVIII - 1,58 - 29 anos
	   1.443,54 
	   2.020,95 
	   2.237,48 
	   2.526,19 
	     2.742,72 

	XXIX - 1,60 - 30 anos
	   1.461,81 
	   2.046,53 
	   2.265,80 
	   2.558,16 
	     2.777,44 


	Cargo: PROFESSOR - 40 HORAS
	 
	 
	 
	 

	Classe/Nível
	A - 1,00
	B - 1,40
	C - 1,55
	D - 1,75
	E - 1,90

	I - 1,00 - 00 anos
	   1.218,16 
	   1.705,42 
	   1.888,15 
	   2.131,78 
	     2.314,50 

	II - 1,08 - 04 anos
	   1.315,61 
	   1.841,86 
	   2.039,20 
	   2.302,32 
	     2.499,66 

	III - 1,10 - 05 anos
	   1.339,98 
	   1.875,97 
	   2.076,96 
	   2.344,96 
	     2.545,95 

	IV - 1,12 - 06 anos
	   1.364,34 
	   1.910,07 
	   2.114,73 
	   2.387,59 
	     2.592,24 

	V - 1,14 - 07 anos
	   1.388,70 
	   1.944,18 
	   2.152,49 
	   2.430,23 
	     2.638,53 

	VI - 1,16 - 08 anos
	   1.413,07 
	   1.978,29 
	   2.190,25 
	   2.472,86 
	     2.684,82 

	VII - 1,18 - 09 anos
	   1.437,43 
	   2.012,40 
	   2.228,01 
	   2.515,50 
	     2.731,11 

	VIII - 1,20 - 10 anos
	   1.461,79 
	   2.046,51 
	   2.265,78 
	   2.558,14 
	     2.777,40 

	IX - 1,22 - 11 anos
	   1.486,16 
	   2.080,62 
	   2.303,54 
	   2.600,77 
	     2.823,69 

	X - 1,24 - 12 anos
	   1.510,52 
	   2.114,73 
	   2.341,30 
	   2.643,41 
	     2.869,98 

	XI - 1,26 - 13 anos
	   1.534,88 
	   2.148,83 
	   2.379,07 
	   2.686,04 
	     2.916,28 

	XII - 1,28 - 14 anos
	   1.559,24 
	   2.182,94 
	   2.416,83 
	   2.728,68 
	     2.962,57 

	XIII - 1,30 - 15 anos
	   1.583,61 
	   2.217,05 
	   2.454,59 
	   2.771,31 
	     3.008,86 

	XIV - 1,32 - 16 anos
	   1.607,97 
	   2.251,16 
	   2.492,36 
	   2.813,95 
	     3.055,15 

	XV - 1,34 - 17 anos
	   1.632,33 
	   2.285,27 
	   2.530,12 
	   2.856,59 
	     3.101,44 

	XVI - 1,36 - 18 anos
	   1.656,70 
	   2.319,38 
	   2.567,88 
	   2.899,22 
	     3.147,73 

	XVII - 1,38 - 19 anos
	   1.681,06 
	   2.353,49 
	   2.605,64 
	   2.941,86 
	     3.194,02 

	XVIII - 1,40 - 20 anos
	   1.705,42 
	   2.387,59 
	   2.643,41 
	   2.984,49 
	     3.240,31 

	XIX -1,42 - 21 anos
	   1.729,79 
	   2.421,70 
	   2.681,17 
	   3.027,13 
	     3.286,60 

	XXI - 1,44 - 22 anos
	   1.754,15 
	   2.455,81 
	   2.718,93 
	   3.069,76 
	     3.332,89 

	XXII - 1,46 - 23 anos
	   1.778,51 
	   2.489,92 
	   2.756,70 
	   3.112,40 
	     3.379,18 

	XXIII - 1,48 - 24 anos
	   1.802,88 
	   2.524,03 
	   2.794,46 
	   3.155,03 
	     3.425,47 

	XXIV - 1,50 - 25 anos
	   1.827,24 
	   2.558,14 
	   2.832,22 
	   3.197,67 
	     3.471,76 

	XXV - 1,52 - 26 anos
	   1.851,60 
	   2.592,24 
	   2.869,98 
	   3.240,31 
	     3.518,05 

	XXVI - 1,54 - 27 anos
	   1.875,97 
	   2.626,35 
	   2.907,75 
	   3.282,94 
	     3.564,34 

	XXVII - 1,56 - 28 anos
	   1.900,33 
	   2.660,46 
	   2.945,51 
	   3.325,58 
	     3.610,63 

	XXVIII - 1,58 - 29 anos
	   1.924,69 
	   2.694,57 
	   2.983,27 
	   3.368,21 
	     3.656,92 

	XXIX - 1,60 - 30 anos
	   1.949,06 
	   2.728,68 
	   3.021,04 
	   3.410,85 
	     3.703,21 


	Cargo: AGENTE EDUCACIONAL
	 
	 
	 

	Classe/Nível
	A - 1,00
	B - 1,20
	C - 1,30
	D - 1,40

	I - 1,00 - 00 anos
	      637,87 
	      765,44 
	      829,23 
	      893,02 

	II - 1,08 - 04 anos
	      688,90 
	      826,68 
	      895,57 
	      964,46 

	III - 1,10 - 05 anos
	      701,66 
	      841,99 
	      912,15 
	      982,32 

	IV - 1,12 - 06 anos
	      714,41 
	      857,30 
	      928,74 
	   1.000,18 

	V - 1,14 - 07 anos
	      727,17 
	      872,61 
	      945,32 
	   1.018,04 

	VI - 1,16 - 08 anos
	      739,93 
	      887,92 
	      961,91 
	   1.035,90 

	VII - 1,18 - 09 anos
	      752,69 
	      903,22 
	      978,49 
	   1.053,76 

	VIII - 1,20 - 10 anos
	      765,44 
	      918,53 
	      995,08 
	   1.071,62 

	IX - 1,22 - 11 anos
	      778,20 
	      933,84 
	   1.011,66 
	   1.089,48 

	X - 1,24 - 12 anos
	      790,96 
	      949,15 
	   1.028,25 
	   1.107,34 

	XI - 1,26 - 13 anos
	      803,72 
	      964,46 
	   1.044,83 
	   1.125,20 

	XII - 1,28 - 14 anos
	      816,47 
	      979,77 
	   1.061,42 
	   1.143,06 

	XIII - 1,30 - 15 anos
	      829,23 
	      995,08 
	   1.078,00 
	   1.160,92 

	XIV - 1,32 - 16 anos
	      841,99 
	   1.010,39 
	   1.094,58 
	   1.178,78 

	XV - 1,34 - 17 anos
	      854,75 
	   1.025,69 
	   1.111,17 
	   1.196,64 

	XVI - 1,36 - 18 anos
	      867,50 
	   1.041,00 
	   1.127,75 
	   1.214,50 


	Cargo: MONITOR - 40 HORAS

	Classe/Nível
	A - 1,00

	I - 1,00 - 00 anos
	           933,01 

	II - 1,08 - 04 anos
	       1.007,65 

	III - 1,10 - 05 anos
	       1.026,31 

	IV - 1,12 - 06 anos
	       1.044,97 

	V - 1,14 - 07 anos
	       1.063,63 

	VI - 1,16 - 08 anos
	       1.082,29 

	VII - 1,18 - 09 anos
	       1.100,95 

	VIII - 1,20 - 10 anos
	       1.119,61 

	IX - 1,22 - 11 anos
	       1.138,27 

	X - 1,24 - 12 anos
	       1.156,93 

	XI - 1,26 - 13 anos
	       1.175,59 

	XII - 1,28 - 14 anos
	       1.194,25 

	XIII - 1,30 - 15 anos
	       1.212,91 

	XIV - 1,32 - 16 anos
	       1.231,57 

	XV - 1,34 - 17 anos
	       1.250,23 

	XVI - 1,36 - 18 anos
	       1.268,89 

	XVII - 1,38 - 19 anos
	       1.287,55 

	XVIII - 1,40 - 20 anos
	       1.306,21 

	XIX -1,42 - 21 anos
	       1.324,87 

	XXI - 1,44 - 22 anos
	       1.343,53 

	XXII - 1,46 - 23 anos
	       1.362,19 

	XXIII - 1,48 - 24 anos
	       1.380,85 

	XXIV - 1,50 - 25 anos
	       1.399,52 


(Anexo alterado pela Lei nº 1.206/2007, de 14.11.2007)

ANEXO III

DA TABELA DE VENCIMENTOS

	Cargo:
	PROFESSOR - 20 HORAS

	
	
	
	1,40
	1,55
	1,75
	1,90

	Classe/Nível
	
	A – 1,00
	B - 1,40
	C - 1,55
	D - 1,75
	D - 1,90

	I - 1,00 - 00 anos
	1,00
	649,14
	908,79
	1.006,16
	1.135,99
	1.233,36

	II - 1,06 - 03 anos
	1,06
	688,09
	963,32
	1.066,53
	1.204,15
	1.307,36

	II - 1,08 - 04 anos
	1,08
	701,07
	981,49
	1.086,66
	1.226,87
	1.332,03

	III - 1,10 - 05 anos
	1,10
	714,05
	999,67
	1.106,78
	1.249,59
	1.356,70

	IV - 1,12 - 06 anos
	1,12
	727,03
	1.017,85
	1.126,90
	1.272,31
	1.381,36

	V - 1,14 - 07 anos
	1,14
	740,02
	1.036,02
	1.147,02
	1.295,03
	1.406,03

	VI - 1,16 - 08 anos
	1,16
	753,00
	1.054,20
	1.167,15
	1.317,75
	1.430,70

	VII - 1,18 - 09 anos
	1,18
	765,98
	1.072,37
	1.187,27
	1.340,47
	1.455,36

	VIII - 1,20 - 10 anos
	1,20
	778,96
	1.090,55
	1.207,39
	1.363,19
	1.480,03

	IX - 1,22 - 11 anos
	1,22
	791,95
	1.108,73
	1.227,52
	1.385,91
	1.504,70

	X - 1,24 - 12 anos
	1,24
	804,93
	1.126,90
	1.247,64
	1.408,63
	1.529,37

	XI - 1,26 - 13 anos
	1,26
	817,91
	1.145,08
	1.267,76
	1.431,35
	1.554,03

	XII - 1,28 - 14 anos
	1,28
	830,90
	1.163,25
	1.287,89
	1.454,07
	1.578,70

	XIII - 1,30 - 15 anos
	1,30
	843,88
	1.181,43
	1.308,01
	1.476,79
	1.603,37

	XIV - 1,32 - 16 anos
	1,32
	856,86
	1.199,60
	1.328,13
	1.499,51
	1.628,04

	XV - 1,34 - 17 anos
	1,34
	869,84
	1.217,78
	1.348,26
	1.522,23
	1.652,70

	XVI - 1,36 - 18 anos
	1,36
	882,83
	1.235,96
	1.368,38
	1.544,95
	1.677,37

	XVII - 1,38 - 19 anos
	1,38
	895,81
	1.254,13
	1.388,50
	1.567,67
	1.702,04

	XVIII - 1,40 - 20 anos
	1,40
	908,79
	1.272,31
	1.408,63
	1.590,39
	1.726,70

	XIX -1,42 - 21 anos
	1,42
	921,77
	1.290,48
	1.428,75
	1.613,11
	1.751,37

	XXI - 1,44 - 22 anos
	1,44
	934,76
	1.308,66
	1.448,87
	1.635,82
	1.776,04

	XXII - 1,46 - 23 anos
	1,46
	947,74
	1.326,84
	1.469,00
	1.658,54
	1.800,71

	XXIII - 1,48 - 24 anos
	1,48
	960,72
	1.345,01
	1.489,12
	1.681,26
	1.825,37

	XXIV - 1,50 - 25 anos
	1,50
	973,71
	1.363,19
	1.509,24
	1.703,98
	1.850,04

	XXV - 1,52 - 26 anos
	1,52
	986,69
	1.381,36
	1.529,37
	1.726,70
	1.874,71

	XXVI - 1,54 - 27 anos
	1,54
	999,67
	1.399,54
	1.549,49
	1.749,42
	1.899,37

	XXVII - 1,56 - 28 anos
	1,56
	1.012,65
	1.417,71
	1.569,61
	1.772,14
	1.924,04

	XXVIII - 1,58 - 29 anos
	1,58
	1.025,64
	1.435,89
	1.589,74
	1.794,86
	1.948,71

	XXIX - 1,60 - 30 anos
	1,60
	1.038,62
	1.454,07
	1.609,86
	1.817,58
	1.973,38


	ANEXO IV 

	DA TABELA DE VENCIMENTOS

	
	
	
	
	
	
	

	Cargo: PROFESSOR - 20 HORAS

	Classe/Nível
	A - 1,00
	B - 1,40 
	C - 1,55 
	D - 1,75
	E - 1,90
	F - 2,11

	I - 1,00 - 00 anos
	649,14
	908,80
	1.006,17
	1.136,00
	1.233,37
	1.369,69

	II - 1,06 - 03 anos
	688,09
	963,32
	1.066,54
	1.204,15
	1.307,37
	1.451,87

	III - 1,08 - 04 anos
	701,07
	981,50
	1.086,66
	1.226,87
	1.332,04
	1.479,26

	IV - 1,10 - 05 anos
	714,05
	999,68
	1.106,78
	1.249,59
	1.356,70
	1.506,65

	V - 1,12 - 06 anos
	727,04
	1.017,85
	1.126,91
	1.272,31
	1.381,37
	1.534,05

	VI - 1,14 - 07 anos
	740,02
	1.036,03
	1.147,03
	1.295,03
	1.406,04
	1.561,44

	VII - 1,16 - 08 anos
	753,00
	1.054,20
	1.167,15
	1.317,75
	1.430,70
	1.588,84

	VIII - 1,18 - 09 anos
	765,99
	1.072,38
	1.187,28
	1.340,47
	1.455,37
	1.616,23

	IX - 1,20 - 10 anos
	778,97
	1.090,56
	1.207,40
	1.363,19
	1.480,04
	1.643,62

	X - 1,22 - 11 anos
	791,95
	1.108,73
	1.227,52
	1.385,91
	1.504,71
	1.671,02

	XI - 1,24 - 12 anos
	804,93
	1.126,91
	1.247,65
	1.408,63
	1.529,37
	1.698,41

	XII - 1,26 - 13 anos
	804,93
	1.145,08
	1.267,77
	1.431,35
	1.554,04
	1.725,80

	XIII - 1,28 - 14 anos
	830,90
	1.163,26
	1.287,89
	1.454,07
	1.578,71
	1.753,20

	XIV - 1,30 - 15 anos
	843,88
	1.181,43
	1.308,02
	1.476,79
	1.603,38
	1.780,59

	XV - 1,32 - 16 anos
	856,86
	1.199,61
	1.328,14
	1.499,51
	1.628,04
	1.807,98

	XVI - 1,34 - 17 anos
	869,85
	1.217,79
	1.348,26
	1.522,23
	1.652,71
	1.835,38

	XVII - 1,36 - 18 anos
	882,83
	1.235,96
	1.368,39
	1.544,95
	1.677,38
	1.862,77

	XVIII - 1,38 - 19 anos
	895,81
	1.254,14
	1.388,51
	1.567,67
	1.702,05
	1.890,17

	XIX - 1,40 - 20 anos
	908,80
	1.272,31
	1.408,63
	1.590,39
	1.726,71
	1.917,56

	XX -1,42 - 21 anos
	921,78
	1.290,49
	1.428,76
	1.613,11
	1.751,38
	1.944,95

	XXI - 1,44 - 22 anos
	934,76
	1.308,67
	1.448,88
	1.635,83
	1.776,05
	1.972,35

	XXII - 1,46 - 23 anos
	934,76
	1.326,84
	1.469,00
	1.658,55
	1.800,71
	1.999,74

	XXIII - 1,48 - 24 anos
	960,73
	1.345,02
	1.489,13
	1.681,27
	1.825,38
	2.027,13

	XXIV - 1,50 - 25 anos
	973,71
	1.363,19
	1.509,25
	1.703,99
	1.850,05
	2.054,53

	XXV - 1,52 - 26 anos
	986,69
	1.381,37
	1.529,37
	1.726,71
	1.874,72
	2.081,92

	XXVI - 1,54 - 27 anos
	999,68
	1.399,55
	1.549,50
	1.749,43
	1.899,38
	2.109,32

	XXVII - 1,56 - 28 anos
	1.012,66
	1.417,72
	1.569,62
	1.772,15
	1.924,05
	2.136,71

	XXVIII - 1,58 - 29 anos
	1.025,64
	1.435,90
	1.589,74
	1.794,87
	1.948,72
	2.164,10

	XXIX - 1,60 - 30 anos
	1.038,62
	1.454,07
	1.609,87
	1.817,59
	1.973,39
	2.191,50


(Anexo alterado pela Lei nº 1.247/2008, de 11 de junho de 2008)

	Cargo:
	PROFESSOR - 30 HORAS

	
	
	
	1,40
	1,55
	1,75
	1,90
	2,02

	Classe/Nível
	
	A – 1,00
	B - 1,40
	C - 1,55
	D - 1,75
	E - 1,90
	F - 2,02

	I - 1,00 - 00 anos
	1,00
	973,69
	1.363,17
	1.509,22
	1.703,96
	1.850,01
	1.963,87

	II - 1,06 - 03 anos
	1,06
	1.032,11
	1.444,96
	1.599,77
	1.806,19
	1.961,01
	2.081,70

	II - 1,08 - 04 anos
	1,08
	1.051,59
	1.472,22
	1.629,96
	1.840,27
	1.998,01
	2.120,98

	III - 1,10 - 05 anos
	1,10
	1.071,06
	1.499,48
	1.660,14
	1.874,35
	2.035,01
	2.160,26

	IV - 1,12 - 06 anos
	1,12
	1.090,53
	1.526,75
	1.690,33
	1.908,43
	2.072,01
	2.199,53

	V - 1,14 - 07 anos
	1,14
	1.110,01
	1.554,01
	1.720,51
	1.942,51
	2.109,01
	2.238,81

	VI - 1,16 - 08 anos
	1,16
	1.129,48
	1.581,27
	1.750,69
	1.976,59
	2.146,01
	2.278,09

	VII - 1,18 - 09 anos
	1,18
	1.148,95
	1.608,54
	1.780,88
	2.010,67
	2.183,01
	2.317,37

	VIII - 1,20 - 10 anos
	1,20
	1.168,43
	1.635,80
	1.811,06
	2.044,75
	2.220,01
	2.356,64

	IX - 1,22 - 11 anos
	1,22
	1.187,90
	1.663,06
	1.841,25
	2.078,83
	2.257,01
	2.395,92

	X - 1,24 - 12 anos
	1,24
	1.207,38
	1.690,33
	1.871,43
	2.112,91
	2.294,01
	2.435,20

	XI - 1,26 - 13 anos
	1,26
	1.226,85
	1.717,59
	1.901,62
	2.146,99
	2.331,01
	2.474,48

	XII - 1,28 - 14 anos
	1,28
	1.246,32
	1.744,85
	1.931,80
	2.181,07
	2.368,02
	2.513,76

	XIII - 1,30 - 15 anos
	1,30
	1.265,80
	1.772,12
	1.961,99
	2.215,14
	2.405,01
	2.553,03

	XIV - 1,32 - 16 anos
	1,32
	1.285,27
	1.799,38
	1.992,17
	2.249,22
	2.442,01
	2.592,31

	XV - 1,34 - 17 anos
	1,34
	1.304,74
	1.826,64
	2.022,35
	2.283,30
	2.479,01
	2.631,58

	XVI - 1,36 - 18 anos
	1,36
	1.324,22
	1.853,91
	2.052,54
	2.317,38
	2.516,01
	2.670,86

	XVII - 1,38 - 19 anos
	1,38
	1.343,69
	1.881,17
	2.082,72
	2.351,46
	2.553,01
	2.710,14

	XVIII - 1,40 - 20 anos
	1,40
	1.363,17
	1.908,43
	2.112,91
	2.385,54
	2.590,02
	2.749,42

	XIX -1,42 - 21 anos
	1,42
	1.382,64
	1.935,70
	2.143,09
	2.419,62
	2.627,02
	2.788,69

	XXI - 1,44 - 22 anos
	1,44
	1.402,11
	1.962,96
	2.173,28
	2.453,70
	2.664,02
	2.827,97

	XXII - 1,46 - 23 anos
	1,46
	1.421,59
	1.990,22
	2.203,46
	2.487,78
	2.701,02
	2.867,25

	XXIII - 1,48 - 24 anos
	1,48
	1.441,06
	2.017,49
	2.233,64
	2.521,86
	2.738,02
	2.906,53

	XXIV - 1,50 - 25 anos
	1,50
	1.460,53
	2.044,75
	2.263,83
	2.555,94
	2.775,02
	2.945,80

	XXV - 1,52 - 26 anos
	1,52
	1.480,01
	2.072,01
	2.294,01
	2.590,02
	2.812,02
	2.985,08

	XXVI - 1,54 - 27 anos
	1,54
	1.499,48
	2.099,28
	2.324,20
	2.624,09
	2.849,02
	3.024,36

	XXVII - 1,56 - 28 anos
	1,56
	1.518,96
	2.126,54
	2.354,38
	2.658,17
	2.886,02
	3.063,64

	XXVIII - 1,58 - 29 anos
	1,58
	1.538,43
	2.153,80
	2.384,57
	2.692,25
	2.923,02
	3.102,91

	XXIX - 1,60 - 30 anos
	1,60
	1.557,90
	2.181,07
	2.414,75
	2.726,33
	2.960,02
	3.142,19


	ANEXO IV 

	DA TABELA DE VENCIMENTOS

	
	
	
	
	
	
	

	Cargo: PROFESSOR - 30 HORAS

	Classe/Nível
	A - 1,00
	B - 1,40 
	C - 1,55 
	D - 1,75
	E - 1,90
	F - 2,11

	I - 1,00 - 00 anos
	973,69
	1.363,17
	1.509,22
	1.703,96
	1.850,01
	2.054,49

	II - 1,06 - 03 anos
	1.032,11
	1.444,96
	1.599,77
	1.806,19
	1.961,01
	2.177,76

	III - 1,08 - 04 anos
	1.051,59
	1.472,22
	1.629,96
	1.840,27
	1.998,01
	2.218,84

	IV - 1,10 - 05 anos
	1.071,06
	1.499,48
	1.660,14
	1.874,35
	2.035,01
	2.259,93

	V - 1,12 - 06 anos
	1.090,53
	1.526,75
	1.690,33
	1.908,43
	2.072,01
	2.301,02

	VI - 1,14 - 07 anos
	1.110,01
	1.554,01
	1.720,51
	1.942,51
	2.109,01
	2.342,11

	VII - 1,16 - 08 anos
	1.129,48
	1.581,27
	1.750,69
	1.976,59
	2.146,01
	2.383,20

	VIII - 1,18 - 09 anos
	1.148,95
	1.608,54
	1.780,88
	2.010,67
	2.183,01
	2.424,29

	IX - 1,20 - 10 anos
	1.168,43
	1.635,80
	1.811,06
	2.044,75
	2.220,01
	2.465,38

	X - 1,22 - 11 anos
	1.187,90
	1.663,06
	1.841,25
	2.078,83
	2.257,01
	2.506,47

	XI - 1,24 - 12 anos
	1.207,38
	1.690,33
	1.871,43
	2.112,91
	2.294,01
	2.547,56

	XII - 1,26 - 13 anos
	1.226,85
	1.717,59
	1.901,62
	2.146,99
	2.331,01
	2.588,65

	XIII - 1,28 - 14 anos
	1.246,32
	1.744,85
	1.931,80
	2.181,07
	2.368,01
	2.629,74

	XIV - 1,30 - 15 anos
	1.265,80
	1.772,12
	1.961,99
	2.215,14
	2.405,01
	2.670,83

	XV - 1,32 - 16 anos
	1.285,27
	1.799,38
	1.992,17
	2.249,22
	2.442,01
	2.711,92

	XVI - 1,34 - 17 anos
	1.304,74
	1.826,64
	2.022,35
	2.283,30
	2.479,01
	2.753,01

	XVII - 1,36 - 18 anos
	1.324,22
	1.853,91
	2.052,54
	2.317,38
	2.516,01
	2.794,10

	XVIII - 1,38 - 19 anos
	1.343,69
	1.881,17
	2.082,72
	2.351,46
	2.553,02
	2.835,19

	XIX - 1,40 - 20 anos
	1.363,17
	1.908,43
	2.112,91
	2.385,54
	2.590,02
	2.876,28

	XX -1,42 - 21 anos
	1.382,64
	1.935,70
	2.143,09
	2.419,62
	2.627,02
	2.917,37

	XXI - 1,44 - 22 anos
	1.402,11
	1.962,96
	2.173,28
	2.453,70
	2.664,02
	2.958,46

	XXII - 1,46 - 23 anos
	1.421,59
	1.990,22
	2.203,46
	2.487,78
	2.701,02
	2.999,55

	XXIII - 1,48 - 24 anos
	1.441,06
	2.017,49
	2.233,64
	2.521,86
	2.738,02
	3.040,64

	XXIV - 1,50 - 25 anos
	1.460,54
	2.044,75
	2.263,83
	2.555,94
	2.775,02
	3.081,73

	XXV - 1,52 - 26 anos
	1.480,01
	2.072,01
	2.294,01
	2.590,02
	2.812,02
	3.122,82

	XXVI - 1,54 - 27 anos
	1.499,48
	2.099,28
	2.324,20
	2.624,09
	2.849,02
	3.163,91

	XXVII - 1,56 - 28 anos
	1.518,96
	2.126,54
	2.354,38
	2.658,17
	2.886,02
	3.205,00

	XXVIII - 1,58 - 29 anos
	1.538,43
	2.153,80
	2.384,57
	2.692,25
	2.923,02
	3.246,09

	XXIX - 1,60 - 30 anos
	1.557,90
	2.181,07
	2.414,75
	2.726,33
	2.960,02
	3.287,18


(Anexo alterado pela Lei nº 1.247/2008, de 11 de junho de 2008)

	Cargo:
	PROFESSOR - 40 HORAS

	
	
	
	1,40
	1,55
	1,75
	1,90
	2,02

	Classe/Nível
	
	A – 1,00
	B - 1,40
	C - 1,55
	D - 1,75
	E - 1,90
	F - 2,02

	I - 1,00 - 00 anos
	1,00
	1.298,24
	1.817,54
	2.012,28
	2.271,93
	2.466,66
	2.618,52

	II - 1,06 - 03 anos
	1,06
	1.376,14
	1.926,59
	2.133,01
	2.408,24
	2.614,66
	2.775,63

	II - 1,08 - 04 anos
	1,08
	1.402,10
	1.962,94
	2.173,26
	2.453,68
	2.663,99
	2.828,00

	III - 1,10 - 05 anos
	1,10
	1.428,07
	1.999,29
	2.213,50
	2.499,12
	2.713,33
	2.880,37

	IV - 1,12 - 06 anos
	1,12
	1.454,03
	2.035,64
	2.253,75
	2.544,56
	2.762,66
	2.932,74

	V - 1,14 - 07 anos
	1,14
	1.480,00
	2.072,00
	2.294,00
	2.589,99
	2.811,99
	2.985,11

	VI - 1,16 - 08 anos
	1,16
	1.505,96
	2.108,35
	2.334,24
	2.635,43
	2.861,33
	3.037,48

	VII - 1,18 - 09 anos
	1,18
	1.531,93
	2.144,70
	2.374,49
	2.680,87
	2.910,66
	3.089,85

	VIII - 1,20 - 10 anos
	1,20
	1.557,89
	2.181,05
	2.414,73
	2.726,31
	2.959,99
	3.142,22

	IX - 1,22 - 11 anos
	1,22
	1.583,86
	2.217,40
	2.454,98
	2.771,75
	3.009,33
	3.194,59

	X - 1,24 - 12 anos
	1,24
	1.609,82
	2.253,75
	2.495,22
	2.817,19
	3.058,66
	3.246,96

	XI - 1,26 - 13 anos
	1,26
	1.635,79
	2.290,10
	2.535,47
	2.862,63
	3.107,99
	3.299,33

	XII - 1,28 - 14 anos
	1,28
	1.661,75
	2.326,45
	2.575,71
	2.908,06
	3.157,33
	3.351,70

	XIII - 1,30 - 15 anos
	1,30
	1.687,72
	2.362,80
	2.615,96
	2.953,50
	3.206,66
	3.404,07

	XIV - 1,32 - 16 anos
	1,32
	1.713,68
	2.399,15
	2.656,20
	2.998,94
	3.255,99
	3.456,44

	XV - 1,34 - 17 anos
	1,34
	1.739,65
	2.435,50
	2.696,45
	3.044,38
	3.305,33
	3.508,81

	XVI - 1,36 - 18 anos
	1,36
	1.765,61
	2.471,85
	2.736,70
	3.089,82
	3.354,66
	3.561,18

	XVII - 1,38 - 19 anos
	1,38
	1.791,58
	2.508,21
	2.776,94
	3.135,26
	3.403,99
	3.613,55

	XVIII - 1,40 - 20 anos
	1,40
	1.817,54
	2.544,56
	2.817,19
	3.180,70
	3.453,33
	3.665,92

	XIX -1,42 - 21 anos
	1,42
	1.843,50
	2.580,91
	2.857,43
	3.226,13
	3.502,66
	3.718,29

	XXI - 1,44 - 22 anos
	1,44
	1.869,47
	2.617,26
	2.897,68
	3.271,57
	3.551,99
	3.770,66

	XXII - 1,46 - 23 anos
	1,46
	1.895,43
	2.653,61
	2.937,92
	3.317,01
	3.601,33
	3.823,03

	XXIII - 1,48 - 24 anos
	1,48
	1.921,40
	2.689,96
	2.978,17
	3.362,45
	3.650,66
	3.875,40

	XXIV - 1,50 - 25 anos
	1,50
	1.947,36
	2.726,31
	3.018,41
	3.407,89
	3.699,99
	3.927,77

	XXV - 1,52 - 26 anos
	1,52
	1.973,33
	2.762,66
	3.058,66
	3.453,33
	3.749,33
	3.980,14

	XXVI - 1,54 - 27 anos
	1,54
	1.999,29
	2.799,01
	3.098,91
	3.498,76
	3.798,66
	4.032,51

	XXVII - 1,56 - 28 anos
	1,56
	2.025,26
	2.835,36
	3.139,15
	3.544,20
	3.847,99
	4.084,88

	XXVIII - 1,58 - 29 anos
	1,58
	2.051,22
	2.871,71
	3.179,40
	3.589,64
	3.897,33
	4.137,25

	XXIX - 1,60 - 30 anos
	1,60
	2.077,19
	2.908,06
	3.219,64
	3.635,08
	3.946,66
	4.189,62


	ANEXO IV 

	DA TABELA DE VENCIMENTOS

	
	
	
	
	
	
	

	Cargo: PROFESSOR - 40 HORAS

	Classe/Nível
	A - 1,00
	B - 1,40 
	C - 1,55 
	D - 1,75
	E - 1,90
	2,11

	I - 1,00 - 00 anos
	1.298,24
	1.817,54
	2.012,27
	2.271,92
	2.466,66
	2.739,29

	II - 1,06 - 03 anos
	1.376,13
	1.926,59
	2.133,01
	2.408,24
	2.614,66
	2.903,64

	III - 1,08 - 04 anos
	1.402,10
	1.962,94
	2.173,25
	2.453,67
	2.663,99
	2.958,43

	IV - 1,10 - 05 anos
	1.428,06
	1.999,29
	2.213,50
	2.499,11
	2.713,32
	3.013,22

	V - 1,12 - 06 anos
	1.454,03
	2.035,64
	2.253,74
	2.544,55
	2.762,65
	3.068,00

	VI - 1,14 - 07 anos
	1.479,99
	2.071,99
	2.293,99
	2.589,99
	2.811,99
	3.122,79

	VII - 1,16 - 08 anos
	1.505,96
	2.108,34
	2.334,24
	2.635,43
	2.861,32
	3.177,57

	VIII - 1,18 - 09 anos
	1.531,92
	2.144,69
	2.374,48
	2.680,87
	2.910,65
	3.232,36

	IX - 1,20 - 10 anos
	1.557,89
	2.181,04
	2.414,73
	2.726,30
	2.959,99
	3.287,14

	X - 1,22 - 11 anos
	1.583,85
	2.217,39
	2.454,97
	2.771,74
	3.009,32
	3.341,93

	XI - 1,24 - 12 anos
	1.609,82
	2.253,74
	2.495,22
	2.817,18
	3.058,65
	3.396,72

	XII - 1,26 - 13 anos
	1.635,78
	2.290,10
	2.535,46
	2.862,62
	3.107,99
	3.451,50

	XIII - 1,28 - 14 anos
	1.661,75
	2.326,45
	2.575,71
	2.908,06
	3.157,32
	3.506,29

	XIV - 1,30 - 15 anos
	1.687,71
	2.362,80
	2.615,95
	2.953,50
	3.206,65
	3.561,07

	XV - 1,32 - 16 anos
	1.713,68
	2.399,15
	2.656,20
	2.998,93
	3.255,99
	3.615,86

	XVI - 1,34 - 17 anos
	1.739,64
	2.435,50
	2.696,44
	3.044,37
	3.305,32
	3.670,64

	XVII - 1,36 - 18 anos
	1.765,61
	2.471,85
	2.736,69
	3.089,81
	3.354,65
	3.725,43

	XVIII - 1,38 - 19 anos
	1.791,57
	2.508,20
	2.776,94
	3.135,25
	3.403,99
	3.780,22

	XIX - 1,40 - 20 anos
	1.817,54
	2.544,55
	2.817,18
	3.180,69
	3.453,32
	3.835,00

	XX -1,42 - 21 anos
	1.843,50
	2.580,90
	2.857,43
	3.226,13
	3.502,65
	3.889,79

	XXI - 1,44 - 22 anos
	1.869,47
	2.617,25
	2.897,67
	3.271,56
	3.551,98
	3.944,57

	XXII - 1,46 - 23 anos
	1.895,43
	2.653,60
	2.937,92
	3.317,00
	3.601,32
	3.999,36

	XXIII - 1,48 - 24 anos
	1.921,40
	2.689,95
	2.978,16
	3.362,44
	3.650,65
	4.054,14

	XXIV - 1,50 - 25 anos
	1.947,36
	2.726,30
	3.018,41
	3.407,88
	3.699,98
	4.108,93

	XXV - 1,52 - 26 anos
	1.973,32
	2.762,65
	3.058,65
	3.453,32
	3.749,32
	4.163,72

	XXVI - 1,54 - 27 anos
	1.999,29
	2.799,01
	3.098,90
	3.498,76
	3.798,65
	4.218,50

	XXVII - 1,56 - 28 anos
	2.025,25
	2.835,36
	3.139,14
	3.544,20
	3.847,98
	4.273,29

	XXVIII - 1,58 - 29 anos
	2.051,22
	2.871,71
	3.179,39
	3.589,63
	3.897,32
	4.328,07

	XXIX - 1,60 - 30 anos
	2.077,18
	2.908,06
	3.219,64
	3.635,07
	3.946,65
	4.382,86


(Anexo alterado pela Lei nº 1.247/2008, de 11 de junho de 2008)

	Cargo:
	AGENTE EDUCACIONAL

	
	
	
	1,20
	1,30
	1,40

	Classe/Nível
	
	A - 1,00
	B - 1,20
	C - 1,30
	D - 1,40

	I - 1,00 - 00 anos
	1,00
	679,80
	815,76
	883,74
	951,72

	II - 1,06 - 03 anos
	1,06
	720,59
	864,71
	936,76
	1.008,82

	II - 1,08 - 04 anos
	1,08
	734,18
	881,02
	954,44
	1.027,86

	III - 1,10 - 05 anos
	1,10
	747,78
	897,34
	972,11
	1.046,89

	IV - 1,12 - 06 anos
	1,12
	761,38
	913,65
	989,79
	1.065,93

	V - 1,14 - 07 anos
	1,14
	774,97
	929,97
	1.007,46
	1.084,96

	VI - 1,16 - 08 anos
	1,16
	788,57
	946,28
	1.025,14
	1.104,00

	VII - 1,18 - 09 anos
	1,18
	802,16
	962,60
	1.042,81
	1.123,03

	VIII - 1,20 - 10 anos
	1,20
	815,76
	978,91
	1.060,49
	1.142,06

	IX - 1,22 - 11 anos
	1,22
	829,36
	995,23
	1.078,16
	1.161,10

	X - 1,24 - 12 anos
	1,24
	842,95
	1.011,54
	1.095,84
	1.180,13

	XI - 1,26 - 13 anos
	1,26
	856,55
	1.027,86
	1.113,51
	1.199,17

	XII - 1,28 - 14 anos
	1,28
	870,14
	1.044,17
	1.131,19
	1.218,20

	XIII - 1,30 - 15 anos
	1,30
	883,74
	1.060,49
	1.148,86
	1.237,24

	XIV - 1,32 - 16 anos
	1,32
	897,34
	1.076,80
	1.166,54
	1.256,27

	XV - 1,34 - 17 anos
	1,34
	910,93
	1.093,12
	1.184,21
	1.275,30

	XVI - 1,36 - 18 anos
	1,36
	924,53
	1.109,43
	1.201,89
	1.294,34

	XVII - 1,38 - 19 anos
	1,38
	938,12
	1.125,75
	1.219,56
	1.313,37

	XVIII - 1,40 - 20 anos
	1,40
	951,72
	1.142,06
	1.237,24
	1.332,41

	XVIX - 1,42 - 21 anos
	1,42
	965,32
	1.158,38
	1.254,91
	1.351,44

	XX - 1,44 - 22 anos
	1,44
	978,91
	1.174,69
	1.272,59
	1.370,48

	XXI - 1,46 - 23 anos
	1,46
	992,51
	1.191,01
	1.290,26
	1.389,51

	XXII - 1,48 - 24 anos
	1,48
	1.006,10
	1.207,32
	1.307,94
	1.408,55

	XXIII - 1,50 - 25 anos
	1,50
	1.019,70
	1.223,64
	1.325,61
	1.427,58

	XIV - 1,52 - 26 anos
	1,52
	1.033,30
	1.239,96
	1.343,28
	1.446,61

	XXV - 1,54 - 27 anos
	1,54
	1.046,89
	1.256,27
	1.360,96
	1.465,65

	XXVI - 1,56 - 28 anos
	1,56
	1.060,49
	1.272,59
	1.378,63
	1.484,68

	XXVII - 1,58 - 29 anos
	1,58
	1.074,08
	1.288,90
	1.396,31
	1.503,72

	XXVIII - 1,60 - 30 anos
	1,60
	1.087,68
	1.305,22
	1.413,98
	1.522,75


	Cargo:
	
	MONITOR - 40 HORAS

	Classe/Nível
	
	A - 1,00

	I - 1,00 - 00 anos
	1,00
	1.105,84

	II - 1,06 - 04 anos
	1,06
	1.172,20

	II - 1,08 - 04 anos
	1,08
	1.194,31

	III - 1,10 - 05 anos
	1,10
	1.216,43

	IV - 1,12 - 06 anos
	1,12
	1.238,55

	V - 1,14 - 07 anos
	1,14
	1.260,66

	VI - 1,16 - 08 anos
	1,16
	1.282,78

	VII - 1,18 - 09 anos
	1,18
	1.304,90

	VIII - 1,20 - 10 anos
	1,20
	1.327,01

	IX - 1,22 - 11 anos
	1,22
	1.349,13

	X - 1,24 - 12 anos
	1,24
	1.371,25

	XI - 1,26 - 13 anos
	1,26
	1.393,36

	XII - 1,28 - 14 anos
	1,28
	1.415,48

	XIII - 1,30 - 15 anos
	1,30
	1.437,60

	XIV - 1,32 - 16 anos
	1,32
	1.459,71

	XV - 1,34 - 17 anos
	1,34
	1.481,83

	XVI - 1,36 - 18 anos
	1,36
	1.503,95

	XVII - 1,38 - 19 anos
	1,38
	1.526,07

	XVIII - 1,40 - 20 anos
	1,40
	1.548,18

	XIX -1,42 - 21 anos
	1,42
	1.570,30

	XXI - 1,44 - 22 anos
	1,44
	1.592,42

	XXII - 1,46 - 23 anos
	1,46
	1.614,53

	XXIII - 1,48 - 24 anos
	1,48
	1.636,65

	XXIV - 1,50 - 25 anos
	1,50
	1.658,77

	XXV - 1,52 - 26 anos
	1,52
	1.680,88

	XXVI - 1,54 - 27 anos
	1,54
	1.703,00

	XXVII - 1,56 - 28 anos
	1,56
	1.725,12

	XXVIII - 1,58 - 29 anos
	1,58
	1.747,23

	XXIX - 1,60 - 30 anos
	1,60
	1.769,35
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